
ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDICIÁRIO

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

RELATÓRIO DE INSPEÇÃO VIRTUAL

Processo n. 0059337-70.2026.8.24.0710
Unidade: Núcleo do Foro Judicial
Assunto: Inspeção Ordinária Virtual. 1ª Vara Cível da comarca de Timbó.
 

Excelentíssimo Senhor Juiz-Corregedor do Foro Judicial,
 
Trata-se de procedimento instaurado em decorrência da publicação da Portaria n. 69/2026, que determinou a realização de inspeção

ordinária virtual na 1ª Vara  Cível da comarca de Timbó entre os dias 28/4//2026 e 27/6/2026.
Após a devolução, pela unidade, dos questionários devidamente preenchidos, realizou-se a extração dos dados estatísticos da unidade

consolidada no Relatório de Verificação 1, que passa a integrar este documento.
Sendo assim, seguem as demais informações de importância sob a ótica da equipe responsável pelo acompanhamento da unidade.

 
1. INFORMAÇÕES PRELIMINARES 
Número da portaria: 69/2026 - CGJ 
Período da inspeção: 28/4/2026 a 27/6/2026 
 
2. EQUIPE CORREICIONAL  
Juiz Corregedor: Marlon Negri.
Coordenadora de Núcleo e.e.: Camila Bozzani.
Assessora Técnica Correicional: Débora Zitta.
 
3. DADOS DA UNIDADE 
Comarca: Timbó. 
Unidade: 1ª Vara Cível.  
Municípios integrantes: Timbó, Benedito Novo, Doutor Pedrinho e Rio dos Cedros. 
Juiz titular: Túlio Augusto Geraldo Parreiras.
Data em que o magistrado assumiu na unidade: 22/5/2025.  
Magistrado em Home Office: Sim.
Dias de comparecimento presencial: Terça-feira, quarta-feira e quinta-feira.
Chefe de cartório: Gustavo Becker Menegatti.
Competência: Resolução TJ n. 35/2025: Art. 486. Compete privativamente ao juiz de direito da 1ª Vara Cível da comarca de Timbó: I

- processar e julgar: a) as ações relativas à família (art. 7º desta resolução); b) as ações relativas à infância e juventude (art. 12 desta resolução e Lei
nacional n. 8.069, de 13 de julho de 1990), inclusive os procedimentos para apuração de ato infracional; c) as ações relativas à investigação de
paternidade (Lei nacional n. 8.560, de 29 de dezembro de 1992); e d) as ações relativas aos órfãos, às sucessões, inclusive entre maiores e capazes, aos
ausentes e aos interditos (art. 8º e alínea "a" do inciso I do caput do art. 9º desta resolução); e II - cumprir cartas de ordem e cartas precatórias no
âmbito de sua competência. 

[...] Art. 488. As ações relativas à insolvência civil, as causas cíveis em geral (art. 5º desta resolução) e as cartas precatórias e as cartas
de ordem cíveis cuja competência para o processamento e julgamento não seja privativa serão distribuídas igualitariamente entre a 1ª e a 2ª Vara Cível
da comarca de Timbó, ressalvada a competência da Vara Regional de Falências e Recuperações Judiciais e Extrajudiciais da comarca de Jaraguá do
Sul e da Vara Estadual de Direito Bancário.

Entrância: Final.
 
4. INDICADORES GERAIS DA UNIDADE 
 
a) Automações e Localizadores:
 

Indicador Verificação 1

Quantidade de automações 823

Quantidade de localizadores criados pela unidade   524



Dados captados no eproc em 11/5/2026.

 
b) Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento – SNA:
 

Indicador Verificação 1

Relatório de visita às entidades de acolhimento Atualizado

Observações
a) Verificação 1 em 12/5/2026.
a.1) Existem 04  programas institucionais de acolhimento e/ou programas de acolhimento
familiar cadastrados no sistema, sendo: Casa de Acolhimento para Crianças e Adolescentes da
Comarca de Timbó, Família Acolhedora de Â.A.B., Família Acolhedora de D.F.S. e Serviço
Regionalizado de Acolhimento em Família Acolhedora.
Destes, apenas na Casa de Acolhimento para Crianças e Adolescentes da comarca de Timbó há
crianças acolhidas e as visitas estão atualizadas.
b) Padrão de conformidade:  O juiz com competência na infância e juventude deverá
realizar visitas mensais aos programas de acolhimento institucional e familiar e determinará a
inserção das informações obtidas e das medidas adotadas em favor da criança ou do
adolescente no Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento - SNA (art. 391 do CNCGJ). 

 
c) Classe Pedido de Medida de Proteção:
Nos termos da Circular CGJ n. 74, de 11 de março de 2024, é imprescindível a observância das classes “Pedido de Medida de

Proteção (Classe 12070)” para a medida de proteção antecedente ao processo de destituição do poder familiar, enquanto a “Medida de Proteção à
Criança ou Adolescente (Classe 1434)” tem por finalidade o acompanhamento posterior à decisão judicial que determinou a destituição do poder
familiar.

Conforme dados do Programa ACELERA, constam 18 processos da classe “Pedido de Medida de Proteção” tramitando na unidade,
sendo 9 tramitando há mais de 6 (seis) meses.

 

 
d) Serviços da Central de Auxílio à Movimentação Processual - Camp:
 

Robô        Data último acesso

Arquivamento 8/5/2026

Endereços 6/5/2026

Sisbajud   12/5/2026

Renajud   11/5/2026

Óbitos Foram encontrados
106 registros.



                
 

e) Ordens de bloqueio sem tratamento - Sisbajud: Sim (doc. n. 10659098).
 
f) Processos baixados com restrição ativa no RENAJUD: Não.
 
g) Achados - Provimento 156/2023 do CNJ: 
- Pauta de audiências:
O exame da organização da pauta de audiência constitui elemento de importância ímpar na avaliação da unidade e da condução dos

serviços judiciais. Nesse sentido, o Conselho Nacional de Justiça elencou a análise das "audiências marcadas, realizadas, redesignadas ou
canceladas, processos aguardando audiência" dentre os possíveis elementos "sinalizadores de retenção do fluxo processual", nos termos do art. 20,
VII, do Provimento CNJ n. 156/2023.

Analisando a pauta de audiências, constatou-se que a unidade possui 61 audiências designadas, sendo 41 de conciliação, 12 de
instrução e julgamento, 1 de instrução, 1 de julgamento, 1 de justificação e 5 de perícia/perícia médica. Quanto à extensão da pauta, a audiência mais
longínqua data de 19/8/2026, conforme imagem a seguir:

 

Dados extraídos do painel de BI "CGJ - Calendário de Audiências Futuras", em 12/5/2026.

 
No que concerne às audiências de conciliação a unidade informou que as de matéria de família são realizadas às quartas-feiras, por

voluntária. As demais audiências de conciliação e mediação são realizadas pelo CEJUSC (doc. n. 10602968, item 3.4 e doc. n. 10603113, item 9.2.a).
Da análise dos dados, verificou-se que, no período de 1º/5/2025 a 30/4/2026, foram distribuídos 1.856 casos novos, enquanto que 258

foram redistribuídos ao Cejusc, o que representa 13,9% do acervo total. Veja-se:
 

Dados extraídos do painel de BI "TJSC 1º grau - Gerencial da Unidade - Entradas e Saídas", em 13/5/2026. Filtro: Tipo de entrada: Distribuídos.

 

Dados extraídos do painel de BI "TJSC 1º grau - Gerencial da Unidade - Entradas e Saídas", em 13/5/2026. Filtro: Evento Judicial: Redistribuído por sorteio
- Cejusc.

 
Nesse sentido pontuam-se as classes que ingressaram nesse período e as classes que foram remetidas ao Cejusc:
 



   

Dados extraídos do painel de BI "TJSC 1º grau - Gerencial da Unidade  e Entradas e Saídas", em 13/5/2026.

 
Assim, considerando-se as principais classes remetidas ao Cejusc, tem-se:
 

Classe Casos
novos

Remetidos ao
Cejusc Percentual

Procedimento Comum Cível 321 131 40,80%

Alimentos - Lei Especial n.
5.478/68 132 31 23,49%

Reconhecimento e Extinção de
União Estável 41 30 73,17%

Divórcio Litigioso 35 28 80%

Guarda de Família 43 27 62,79%

Total 572 247 43,19%

 
No que se refere ao resultado do encaminhamento dos processos ao Cejusc, no mesmo período analisado, foram realizadas 71

audiências de conciliação em processos das referidas classes, oriundos da unidade inspecionada, das quais 24 resultaram em acordo, enquanto 47
restaram infrutíferas:

 

Dados extraídos do painel de BI "TJSC 1º grau - Produção - Audiências", em 13/5/2026.

 
Constatou-se a existência de dois localizadores no Eproc utilizados para alocar processos que aguardam a remessa ao Cejusc, sendo

que no localizador "Fam. Comum. CEJUSC. Estadual. Remeter" há 13 processos, o mais antigo ingressado no localizador em 15/4/2026. Veja-se:
 



 
Verificou-se ainda, em consulta ao Eproc, a existência de outros localizador utilizados pela unidade para alocar processos que

aguardam a designação de audiência, sendo:
 

Localizador Quantidade de
processos

Mais antigo do
localizador

OF. Audiência. DNA.
Designar 15 4/6/2024

redesignar audiência 0 -.-.

 
Constata-se que todos os processos que estão no localizador "OF. Audiência. DNA. Designar" aguardam a disponibilização de Kit de

DNA para então ser designada a audiência de coleta. A situação deve ser considerada regular conforme Orientação CGJ n. 12/2007 (atualizada em
3/10/2022), de que as audiências de DNA não devem ser agendadas até a chegada dos kits.

Ocorre que destes 15 processos, 11 estão suspensos e, por amostragem, em um processo verificou-se a emissão do ato ordinatório
abaixo, porém na maioria não consta ato e nem determinação de suspensão.

 

 
No âmbito da adequada tramitação processual, destaca-se que a expedição de certidões ou suspensão de processos com a finalidade

exclusiva de retirar os processos do relatório de feitos sem movimentação há mais de 120 dias em cartório mostra-se indevida e não deve ser adotada
como prática rotineira. Com efeito, a certificação deve ser empregada apenas de forma excepcional, quando estritamente necessária, e a suspensão
processual somente nas formas previstas em lei, pois a adoção indiscriminada dessa prática, além de não se revelar adequada, acarreta trabalho
desnecessário, passível de racionalização, permitindo que os esforços da unidade sejam direcionados a atividades mais estratégicas e compatíveis com
a rotina cartorária.  Cumpre rememorar que nem todo processo paralisado em cartório configura uma irregularidade que demande providências.
Existem situações em que a paralisação decorre de trâmites regulares, como audiência futura ou retorno de carta precatória, entre outras hipóteses.
Nesses casos, embora os processos estejam momentaneamente parados, encontram-se em situação regular.

 
- Pré-conclusão:
Cumpre destacar que o Provimento CNJ n. 156/2023 passou a considerar a pré-conclusão como hipótese de sinalização de retenção de

fluxo.
Dentre os localizadores criados pela unidade foram encontrados os seguintes, que pela nomenclatura poderiam indicar retenção de

fluxo em cartório:
 



 
 
Na data da consulta verificou-se:
 

Localizador Quantidade de
processos

Mais antigo do
localizador

Ag. CONCLU CIV
DECIS 17 11/5/2026

Ag. CONCLU CIV
SENT 03 11/5/2026

Ag. CONCLU FAM
DECIS 01 11/5/2026

Ag. CONCLU FAM
SENT 01 11/5/2026

 
Realizada análise, verifica-se que os processos ingressam nos referidos localizadores por automatização vindos de localizadores de

prazos que aguardam cumprimento de atos pelas partes e, são encaminhados ao gabinete por automação semanal, com a condição de não haver
petição e em alguns, por monitoramento de localizador (diariamente), todos lançando o devido evento de conclusão.

As regras de automatizações são regulares, configuradas dentro de prazos adequados e tais localizadores são utilizados para
conferência dos processos em que houve juntada de petição, com posterior remessa ao gabinete de forma manual. Nesse sentido, alerta-se apenas, que
essa conferência seja regular, com as respectivas remessas de processos ao gabinete também de forma regular, dentro do prazo semanal.

Outros localizadores que a unidade deve estar atenta, pois neles ingressam processos que obrigatoriamente demandam despacho ou
decisões são:

 

Localizador Quantidade de
processos

Mais antigo do
localizador

Civ. Cs. Iniciais. Conferir 11 14/4/2026

Civ. EX. Iniciais. Conferir 01 8/5/2026

Fam. CS. CSP. Iniciais.
Conferir 02 14/4/2026

 
Observa-se que são localizadores para conferência de processos iniciais e posterior remessa ao gabinete. Aqui constatou-se a

existência de processos há mais de 15 dias e que por se tratarem de ações iniciais, que demandam despacho/decisão inicial, também devem ser
encaminhados com regularidade ao gabinete, mantendo-se também uma rotina semanal de conferência e remessa (conclusão).

 
h) Perfil atribuído aos estagiários:
O perfil atribuído aos estagiários no sistema eproc deve se restringir exclusivamente àquele correspondente à sua função, qual seja,

estagiário. É vedada a utilização de perfis diversos, a exemplo do perfil de servidor de unidade judicial, ou qualquer outro que extrapole as atribuições
próprias do estágio, nos termos da Circular CGJ n. 283/2023.

Estagiários de cartório:
 

 
Estagiários de gabinete:
 



 
i) Assinatura de expedientes:
A assinatura dos expedientes emitidos em cartório deve observar estritamente o disposto no art. 143 do Código de Normas da

Corregedoria-Geral da Justiça, o qual restringe tal atribuição aos servidores expressamente nele elencados. 
Constatou-se a assinatura de expedientes cartorários por estagiários, em desconformidade com o dispositivo citado. Segue pequena

amostragem:
 

 
j) Programas de Apoio disponibilizados pela Corregedoria-Geral da Justiça à unidade

 

Programa Período

Cooperação em cartório
7/2024 a 9/2024 e
1/2025 a 3/2025

Cooperação em gabinete Não houve

Programa de Apoio Judiciário - PAJ Não houve

Programa de Gestão das Unidades Judiciais - PGU  1º/4/2024 a 3/5/2024
(Gabinete e Cartório)

    
    

k) Dados adicionais
 

Programa Período

Provimento 51/2020 - Excesso de prazo de conclusão Não houve

Provimento 51/2020 - Evolução do acervo   Não houve



Provimento 51/2020 - Metas e Diretrizes Nacionais do CNJ     Não houve

 
l) Meta 1 
 

 
m) Meta 2
 

 
n) Meta 10
 



 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
À vista da análise realizada no presente relatório de inspeção virtual, foram examinados os principais aspectos relacionados ao

funcionamento da unidade judicial, com base na verificação dos dados estatísticos extraídos dos sistemas institucionais, na observância dos
indicadores de desempenho definidos pelo Conselho Nacional de Justiça, bem como na avaliação dos registros administrativos e procedimentais
pertinentes à rotina da unidade.

A análise contemplou, dentre outros pontos, o acompanhamento do acervo processual, a movimentação dos feitos, o cumprimento das
Metas Nacionais do CNJ, a gestão das rotinas cartorárias e de gabinete, o adequado uso das ferramentas tecnológicas disponibilizadas pela
Corregedoria‑Geral da Justiça e a conformidade dos registros lançados nos sistemas processuais.

As constatações e orientações consignadas ao longo do relatório refletem achados obtidos a partir da metodologia adotada para a
inspeção virtual, de caráter essencialmente documental e estatístico, e têm natureza orientativa e corretiva, voltada ao aprimoramento da gestão da
unidade e ao fortalecimento da eficiência da prestação jurisdicional.

Registra‑se, por fim, que os elementos reunidos no presente relatório delimitam, de forma suficiente, o panorama da unidade judicial
no período analisado, servindo como base técnica para a apreciação correicional subsequente por Vossa Excelência e para a adoção das providências
que se entenderem cabíveis no âmbito da Corregedoria‑Geral da Justiça.

São essas as informações técnicas que se submete à consideração de Vossa Excelência.
 
 

Débora Zitta
Assessora Técnica Correicional

Camila Bozzani
Coordenadora e.e. - Núcleo do Foro Judicial

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Camila Bozzani, Coordenadora de Núcleo da Corregedoria-Geral da Justiça, em 22/05/2026, às 18:36, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Debora Zitta, Assessor Técnico Correicional, em 22/05/2026, às 18:38, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjsc.jus.br/verificacao informando o código verificador 10659125 e o código CRC 51E30125.
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